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1. Introdução 

Os tri-halometanos (THM) são formados na estação de tratamento de água (ETA), a partir da reacção 

do cloro com os compostos orgânicos presentes na água bruta. Os THM podem aparecer na água em 

menos de uma hora, mas às vezes surgem após alguns dias. Isso ocorre porque vários factores 

influenciam simultaneamente a velocidade da sua formação, não sendo possível, portanto, predizer 

o tempo de reacção em função da complexidade das reacções e da mistura de estruturas 

desconhecidas. É aceite o princípio de que quanto maior for o tempo de contacto, maior é a 

probabilidade de formação de THM.  

 

Assim, é importante monitorizar a concentração dos THM na ponta da rede mais distante da ETA, 

uma vez que os mesmos continuarão a formar-se ao longo do percurso de distribuição. 

Para o controlo destes subprodutos da desinfecção pelo cloro existem três alternativas:  

- Utilização de outros desinfectantes que não produzam THM;  

- Remoção dos compostos precursores antes da adição do cloro à água, para impedir a formação de 

THM;  

- Remoção dos THM após a sua formação. 

 

 

2. Breve referência aos THM na água para consumo humano 

Na etapa de oxidação e desinfecção da água para consumo humano, utilizam-se desinfectantes à 

base de cloro. Porém, o cloro, que produz ácido hipocloroso quando adicionado à água, pode reagir 

com materiais naturais orgânicos, como ácidos húmicos e fúlvicos, para produção de THM. Entre 

estes, quatro ganharam destaque nas águas tratadas, devido à sua formação em concentrações mais 

significativas: clorofórmio, dibromoclorometano, bromodiclorometano e bromofórmio.  

 

Desde a descoberta dos THM, tem-se verificado que a exposição humana não ocorre apenas pela 

ingestão da água de abastecimento clorada, mas também por inalação e contacto com a pele 

durante actividades como a lavagem de roupas e loiças e o banho. Nesse caso, a presença dos THM 

ocorre em virtude da alta volatilidade e da lipossolubilidade dos THM. 

 

 

3. Consequências para a saúde humana 

Várias pesquisas têm sido realizadas com o objectivo de apresentar os riscos efectivos da exposição 

humana aos subprodutos da cloragem da água tratada.  

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde – OMS (1996) ensaios laboratoriais revelaram que algumas 

destas substâncias são cancerígenas para os animais.  
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Alguns estudos referem riscos de cancro na bexiga e, em mulheres grávidas expostas a altos níveis de 

subprodutos da cloragem, interrupções de gravidez ou deficiências congénitas nas crianças.   

 

Por outro lado, a Academia Nacional de Ciências dos EUA (NAS), ao efectuar a revisão de 13 estudos 

epidemiológicos concluiu que não há informação suficiente para admitir a associação entre a 

presença de THM na água de consumo humano e o desenvolvimento de cancro em seres humanos.  

 

A International Agency for Research on Cancer - IARC (1991), afirma que têm sido realizados estudos 

epidemiológicos a fim de correlacionar a incidência de diversos tipos de cancro com a presença de 

THM na água de abastecimento. Nenhum dos trabalhos apresenta provas concretas. 

 

Finalmente, convém referir que a OMS (1996) considera que se deve “manter ou instaurar 

tratamentos de desinfecção sempre que necessário. A detecção de subprodutos da cloragem não 

deve, em nenhuma circunstância, levar à redução ou, o que seria pior, à interrupção deste 

tratamento”, uma vez que os riscos associados à exposição humana a organismos patogénicos 

(bactérias e vírus) na água para consumo humano não clorada, são muito maiores do que os riscos de 

efeitos adversos para a saúde pública devidos à presença dos THM. 

 

 

4. Valores de referência  

O Decreto-Lei n.º 306/07 de 27 de Agosto recomenda que a concentração de THM - total seja inferior 

ou igual a 100 µg/L em água para consumo humano. 

 

A Organização Mundial de Saúde apresenta valores guia para cada um dos THM (Quadro 1) e um 

valor ponderado tendo em consideração a potencial toxicidade aditiva.  

 

Quadro 1 – Valores guia para os THM 

 Valor guia da OMS 
µg/L 

Clorofórmio 300 

Bromofórmio 100 

Dibromoclorometano (DBCM) 100 

Bromodiclorometano (BDCM) 60 

 

O valor ponderado da OMS é calculado a partir da seguinte fórmula: 

 

 
 

em que: C = concentração e GV = valor guia 
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No entanto, a OMS considera que deve ser sempre garantida a eficácia da desinfecção, 

independentemente dos valores THM encontrados.  

 

 

5. Recomendações e conclusão 

Segundo o Instituto Regulador de Águas e Resíduos - IRAR (2007), para minimizar a formação de 

subprodutos, devem ser adoptados os seguintes procedimentos: 

- Assegurar uma correcta selecção e gestão das origens de água, devendo ser privilegiadas as origens 

protegidas, em detrimento de origens vulneráveis a fenómenos de poluição; 

- Garantir um pré-tratamento adequado para maximizar a redução de matéria orgânica percursora 

da formação de subprodutos; 

- Avaliar periodicamente a qualidade da água na origem, nomeadamente a concentração da matéria 

orgânica - Carbono Orgânico Total e Dissolvido (COT/COD), o pH e a variação térmica da água; 

- Proceder a ajustes na estratégia de tratamento, tais como redução ou paragem temporária da pré-

oxidação, pré-oxidação alternativa (por exemplo ozono), aplicação de carvão activado em pó, 

optimização da etapa de coagulação/floculação, introdução de uma fase de oxidação intermédia, 

optimização da etapa de filtração ou filtração adsortiva com carvão activado granular. 

 

É importante observar que, devido à complexidade dos precursores orgânicos e às diversas maneiras 

possíveis de reagirem, a presença dos THM nas águas e o seu efeito toxicológica na saúde humana 

não está bem esclarecido, motivo pelo qual se considera que este assunto merece uma investigação 

mais aprofundada.  

 

Por último, é importante reafirmar que, em termos de risco para a Saúde Pública, nunca deve ser 

comprometida a cloragem da água, mesmo que desse procedimento se venha a verificar a formação 

de subprodutos da desinfecção, havendo a necessidade de se assegurar a barreira sanitária da água 

distribuída, isto é, a garantia permanente de um residual de desinfectante de 0,2 a 0,6 mg/L de cloro 

residual livre. 
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